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Resumo: Os recentes episódios climáticos, 
decorrentes do aumento da temperatura global, 
fomentam a necessidade do debate em torno 
dos impactos socioambientais decorrentes das 
alterações no clima, mormente no bioma do 
Pantanal, na fronteira Brasil-Bolívia, considerando 
as cidades de Corumbá e Ladário-MS. Nesse 
cenário, ganha destaque a atuação das Forças 
Armadas brasileiras no processo de mitigação a 
esses desastres. Assim, este artigo propõe, por 
meio de uma abordagem normativa, suscitar o 
debate sobre a origem das mudanças climáticas, 
o agravamento das queimadas observadas no 
Pantanal e as principais ações realizadas pelas 
Forças Armadas brasileiras como forma de 
mitigação a esses impactos. 
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Introdução
Recentemente, a população mun-

dial tem se deparado com problemas 
cujas origens remontam ao período da 
Revolução Industrial, iniciada na Ingla-
terra, em meados do século XVIII. De 
acordo com Moraes e Freitas (2024, p. 1), 
a evolução tecnológica desse período 
“trouxe consigo mudanças significativas 
na forma como o planeta tem reagido 
às ações humanas”. Observa-se que, nas 
últimas décadas, os impactos resultantes 
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das variações climáticas têm se intensi-
ficado de maneira alarmante, tornando 
mais evidentes os efeitos das interferên-
cias humanas sobre a natureza.

Nesse contexto, podemos citar o 
aumento da emissão de gases de efeito 
estufa; a destruição de habitats, princi-
palmente em virtude dos desmatamen-
tos e dos incêndios florestais; a poluição 
da água e do ar; a degradação do solo; 
e o consumo descontrolado de recur-
sos naturais, fatores que contribuem, 
de forma direta, para o aumento da 
temperatura do planeta e, consequen-
temente, para as mudanças no regime 
climático global (Freitas, 2023).

Para Abdalla (2025), ao longo dos 
175 anos em que a Organização Me-
teorológica Mundial (OMM) realiza o 
monitoramento da temperatura global, 
o ano de 2024 foi considerado o mais 
quente desde então, superando o re-
corde estabelecido em 2023. Em uma 
análise dos últimos dez anos, consta-
tou-se que esse período registrou as 
temperaturas mais altas desde o início 
das medições. Tal fato afeta não apenas 
os ecossistemas, mas, sobretudo, a vida 
humana, resultando em transtornos 
significativos de ordem social, econô-
mica e ambiental.

Segundo reportagem publicada em 
21 de janeiro de 2022, no site do Progra-
ma das Nações Unidas para o Meio Am-
biente (PNUMA), “a OMM prevê que 
há uma probabilidade de 20% de que o 
aumento da temperatura exceda tempo-
rariamente os 1,5°C já a partir de 2024”.

Climáticas, Forças Armadas Brasileiras, Pantanal 
Sul-Mato-Grossense, Fronteira Brasil-Bolívia.

Abstract: Recent climatic events, resulting from 
rising global temperatures, highlight the need 
for debate surrounding the socio-environmental 
impacts of climate change, particularly in the 
Pantanal biome on the Brazil-Bolivia border, 
considering the cities of Corumbá and Ladário-
MS. In this context, the role of the Brazilian Armed 
Forces in mitigating these disasters becomes 
prominent. Thus, this article proposes, through 
a normative approach, to stimulate debate on 
the origin of climate change, the worsening of 
wildfires observed in the Pantanal, and the main 
actions taken by the Brazilian Armed Forces to 
mitigate these impacts.

Keywords: Forest Fires, Climate Change, Brazilian 
Armed Forces, Pantanal of Mato Grosso do Sul, 
Brazil-Bolivia border.

Resumen: Los recientes eventos climáticos, 
derivados del aumento de las temperaturas 
globales, ponen de manifiesto la necesidad 
de debatir los impactos socioambientales del 
cambio climático, particularmente en el bioma 
del Pantanal, en la frontera entre Brasil y Bolivia, 
específicamente en las ciudades de Corumbá y 
Ladário (MS). En este contexto, cobra especial 
relevancia el papel de las Fuerzas Armadas 
Brasileñas en la mitigación de estos desastres. Por 
ello, este artículo propone, mediante un enfoque 
normativo, fomentar el debate sobre el origen 
del cambio climático, el agravamiento de los 
incendios forestales observados en el Pantanal 
y las principales acciones emprendidas por las 
Fuerzas Armadas Brasileñas para mitigar dichos 
impactos.

Palabras-clave: Incendios forestales, Cambio 
climático, Fuerzas Armadas de Brasil, Pantanal de 
Mato Grosso do Sul, Frontera Brasil-Bolivia.
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Outro aspecto que merece destaque nesse cenário, ainda conforme Moraes 
e Freitas (2024), é a dependência humana da energia fóssil. Essa dependência 
ficou evidente na análise dos dados de 2019, quando o carvão, o petróleo e o gás 
foram responsáveis por 80% de toda a emissão de dióxido de carbono associada 
às atividades humanas.

Além disso, segundo o relatório especial do Painel Intergovernamental sobre 
Mudança do Clima (IPCC), referente aos impactos do aquecimento global de 1,5 
°C, foi observado um aumento de 0,87°C na média da temperatura global entre 
2006 e 2015, em comparação ao período de 1850–1900. Esse aumento provocou 
uma elevação na frequência e na gravidade dos impactos, corroborando os in-
dícios de que um aquecimento de 1,5°C ou mais poderia acarretar graves conse-
quências para a natureza e para a humanidade.

Ainda nesse escopo, tornaram-se cada vez mais frequentes as mudanças sig-
nificativas no Pantanal — conhecido por ser a maior planície alagável do mundo e 
um dos principais patrimônios ambientais do Brasil —, caracterizado por sua rica 
biodiversidade. A região tem sido duramente afetada pelo aumento no número 
de queimadas, sobretudo nos últimos anos. O Pantanal, especialmente em sua 
porção localizada na fronteira Brasil–Bolívia, tem enfrentado episódios extremos 
de seca, queimadas e perda de biodiversidade. Segundo Moreira (2022, p. 168),

No Brasil, o Pantanal se estende por 150 mil Km². São outros 30 mil Km² nas regiões dos 
países vizinhos Bolívia e Paraguai, daí a denominação Pantanal transfronteiriço. Ainda 
cabe destacar que é uma região caracterizada por um período de cheias dos rios, entre 
os meses de novembro a março e que registrou, uma das piores secas dos rios ao longo 
do ano de 2020, o que resultou em aumento das queimadas e focos de incêndio, consu-
mindo árvores, florestas, animais, ou seja, uma típica cena de degradação ambiental.

Torna-se imperioso destacar que a ocorrência dessas queimadas acarreta 
graves consequências ao ecossistema pantaneiro, uma vez que os animais — in-
cluindo espécies ameaçadas de extinção — são diretamente impactados, sobretudo 
pela destruição de seus habitats e fontes de alimento. Além da fauna, também se 
observa, como consequência dos incêndios, o processo de erosão do solo e o au-
mento da liberação de gases de efeito estufa, o que contribui para o agravamento 
das mudanças climáticas. A origem desses fenômenos pode estar relacionada a 
fatores naturais, como a seca severa, combinados a atividades humanas, como a 
prática de queimadas para desmatamento e limpeza de pastagens.

Moraes e Freitas (2024) destacam que o espaço geográfico tem sido afetado 
por essas mudanças climáticas de forma desigual, configurando uma geopolítica 
na qual os países emergentes do Sul Global têm sido constantemente impactados 
por desastres socioambientais, que destroem suas frágeis infraestruturas — situa-
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ção que não se verifica nos países ricos e desenvolvidos do Hemisfério Norte, os 
quais, embora também suscetíveis aos extremos climáticos, possuem melhores 
condições de adaptabilidade e são considerados os principais responsáveis pelo 
aquecimento global de origem antropogênica.

Diante desse cenário, faz-se mister que o Estado atue de forma coordenada 
e promova a proteção desse ecossistema. Nesse contexto, destaca-se a ação estra-
tégica das Forças Armadas Brasileiras, seja por sua atuação na presença e fiscali-
zação ambiental, seja pelo apoio prestado em operações de combate a incêndios 
e prevenção de crimes ambientais.

Dessa forma, o objetivo deste estudo é contribuir para o debate sobre o au-
mento da temperatura global, especialmente no que tange às mudanças climáticas 
decorrentes desse processo e à complexidade enfrentada pelos países do Sul Glo-
bal, caracterizados por condições de adaptabilidade inferiores — com destaque 
para a região fronteiriça Brasil–Bolívia —, ressaltando o papel decisivo das Forças 
Armadas brasileiras no processo de atenuação dos desastres socioambientais.

Feitas essas considerações preliminares, ressalta-se que o presente artigo está 
estruturado da seguinte maneira: inicialmente, são apresentados os procedimentos 
metodológicos utilizados. Em seguida, realiza-se uma contextualização dos termos 
geográficos “fronteira” e “região fronteiriça”, a serem considerados no artigo, bem 
como a delimitação da área de referência do estudo, abrangendo as cidades de 
Corumbá e Ladário, no lado brasileiro, e Puerto Quijarro e Puerto Suárez, no lado 
boliviano. Ainda nesta parte, apresentam-se algumas ocorrências relacionadas às 
mudanças climáticas, com aportes teóricos no contexto da Geopolítica; à luz das 
normas e regulamentos, são indicados os enquadramentos legais que amparam 
o emprego das Forças Armadas em casos de calamidades e no apoio à Defesa Ci-
vil, além da descrição de ações já desenvolvidas no enfrentamento às mudanças 
climáticas. Por fim, nas considerações finais, é proposta uma reflexão acerca das 
discussões desenvolvidas ao longo do trabalho.

Procedimentos Metodológicos
A presente pesquisa caracteriza-se como de natureza qualitativa, com abor-

dagem exploratória e descritiva. Para sua realização, foram utilizados os seguintes 
procedimentos metodológicos:

a) Pesquisa documental, por meio da análise de documentos oficiais e nor-
mativos relacionados ao emprego das Forças Armadas em ações de Defesa Civil 
e no enfrentamento a desastres socioambientais;
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b) Levantamento bibliográfico, com a revisão de literatura especializada pu-
blicada em periódicos científicos, abordando os seguintes eixos temáticos:

•	 Mudanças climáticas;

•	 Região fronteiriça Brasil–Bolívia;

•	 Variações climáticas na fronteira;

•	 Missão principal e subsidiária das Forças Armadas; e

•	 Atuação das Forças Armadas brasileiras em catástrofes ambientais.

c) Análise de fontes jornalísticas, com a coleta de informações veiculadas 
em noticiários de circulação nacional e internacional, a fim de complementar a 
contextualização empírica dos eventos climáticos e das respostas institucionais;

d) Consulta à legislação vigente, incluindo a Constituição Federal de 1988, 
bem como leis e decretos que regulamentam a atuação das Forças Armadas em 
apoio à Defesa Civil; e

e) Trabalho de campo, realizado com base na experiência profissional do 
autor, militar da ativa das Forças Armadas, visando identificar, documentar e 
apresentar ações concretas já empreendidas por essas instituições no apoio a ope-
rações de prevenção, mitigação e resposta a desastres socioambientais na região 
de fronteira Brasil–Bolívia.

Tais procedimentos permitiram a construção de uma análise crítica e fun-
damentada sobre a atuação estratégica das Forças Armadas no enfrentamento às 
mudanças climáticas, especialmente em regiões vulneráveis e de baixa capacidade 
adaptativa.

Resultados e Discussão
De acordo com Moraes e Freitas (2024), é necessário compreender a região 

da fronteira entre o Brasil e a Bolívia como uma área caracterizada por “uma 
diversidade cultural e econômica, marcada por uma mistura de influências dos 
dois países. Esta área inclui o Pantanal e partes da Amazônia, que são ricas em 
biodiversidade”.

Por sua vez, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, em 
seu art. 20, inciso XI, § 2º, estabelece como propriedade da União uma faixa de 
até 150 km de largura, a partir dos limites territoriais em terra, a qual recebe a 
denominação de faixa de fronteira. Essa área é considerada de fundamental im-
portância para a defesa do território nacional, sendo sua utilização e ocupação 
regidas por legislação específica.
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Entretanto, faz-se necessário compreender alguns conceitos que serão utiliza-
dos neste estudo, a começar pela definição de fronteira, a qual, segundo Lobato e 
Soares (2015, p. 176), refere-se a “uma área especial do espaço geográfico onde a 
ocupação é marcada por dinâmicas socioespaciais muito distintas e complexas”.

Complementando essa perspectiva, Becker (1988, p. 62) afirma que:

[...] A fronteira não pode ser mais pensada exclusivamente como franjas do mapa cuja 
imagem se traduzem os limites espaciais, demográficos e econômicos de uma determi-
nada formação social. Uma nova definição de fronteira mais abrangente torna-se neces-
sária, capaz de captar sua especificidade – como espaço excepcionalmente dinâmico e 
contraditório – e a relação desta com a totalidade que é parte.

Já para Machado (2006, p. 61), o conceito de fronteira se refere a

[...] uma área indefinida, uma zona percorrida pelo limite internacional e que se apro-
xima da noção geográfica de região. No entanto, do jeito que as coisas são, o ambiente 
geográfico de fronteira é mais complexo do que aquele simbolizado pelo limite, pois 
se faz pela territorialização de grupos humanos e de redes de circulação e intercâmbio, 
unidos pela permeabilidade dos limites estatais através da comunicação entre popula-
ções pertencentes a diferentes sistemas de poder territorial.

Nessa mesma linha, Costa (2012, p. 24) acrescenta que a fronteira “é uma área 
geográfica, com limites imprecisos, variável e dinâmica (que ora retrai, ora expan-
de), que contém o limite”. Em complemento, o autor afirma que “a fronteira é uma 
construção sociopolítica que contém o limite internacional” (Costa, 2013, p. 67).

Não obstante, neste estudo, faz-se necessário compreender o termo fronteira 
como espaço fronteiriço, o qual, segundo Benedetti (2018, p. 320, tradução pró-
pria), não deve ser entendido como uma coisa em si, mas como a expressão de 
relações sociais que envolvem a manipulação de continuidades e descontinuida-
des, com o objetivo de controlar fluxos (de visitantes ou transumantes), seja por 
meio de elementos materiais fixos (muros ou cercas), seja por símbolos (sinais ou 
linhas).

Dessa forma, para fins de delimitação espacial do presente estudo, serão 
consideradas, no lado brasileiro, as cidades de Corumbá e Ladário, e, no lado 
boliviano, os municípios de Puerto Quijarro e Puerto Suárez. Conforme a Carta 
Imagem da Fronteira Brasil-Bolívia (2022) (Figura 1) podem ser observadas a lo-
calização das manchas urbanas que constituem o espaço fronteiriço em questão, 
bem como sua inserção no continente sul-americano. Essas localidades, segundo 
Araújo, Silva e Juliano (2017), totalizam aproximadamente 160 mil habitantes, dos 
quais cerca de 45 mil são bolivianos.
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Figura 1. Carta Imagem da Fronteira Brasil-Bolívia (2022)

Fonte: Os autores (2023).

Destarte, torna-se possível mensurar a relevância da população residente 
nessa região fronteiriça entre Brasil e Bolívia, diretamente impactada pelos efeitos 
das mudanças climáticas, cujas implicações e desafios serão apresentados nas 
seções seguintes deste trabalho.

A problemática ambiental no espaço fronteiriço Brasil-Bolívia e os aportes teóricos 
no contexto da Geopolítica

A população mundial, recentemente, tem presenciado diversos fenômenos 
catastróficos, ligados ao aumento da temperatura global, conforme destacado no 
Relatório Integrado: Mudanças Climáticas (2024, p. 4), o qual menciona que 

O aumento da intensidade e frequência de eventos climáticos extremos causados pelo 
aquecimento global, como por exemplo as recentes e devastadoras enchentes no Estado 
do Rio Grande do Sul e as secas na Amazônia, são evidências incontornáveis da pre-
mência do tema na agenda pública nacional.

Esses episódios destacam a necessidade da adoção de medidas que possam, 
ao menos, mitigar os impactos decorrentes das mudanças no clima. No caso es-
pecífico da região fronteiriça, já em 1990, tanto o governo brasileiro quanto o 
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governo boliviano buscaram regulamentar o assunto, por meio dos seguintes 
atos normativos:

- Decreto Legislativo nº 91, de 18 de dezembro de 1992, por meio do qual fica 
aprovado o texto do Convênio para Preservação, Conservação, e Fiscalização 
dos Recursos Naturais nas Áreas de Fronteira, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Bolívia, na 
cidade de Brasília, em 15 de agosto de 1990 (Brasil, 1992); e

- Decreto nº 3.026, de 13 de abril de 1999, por meio do qual se promulga o 
Convênio para a Preservação, Conservação e Fiscalização dos Recursos 
Naturais nas Áreas de Fronteira, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República da Bolívia, em Brasília, em 
15 de agosto de 1990 (Brasil, 1999).

O que se observa é que, embora cientes dos possíveis danos à humanidade em 
virtude da exploração desordenada do meio ambiente, o número de queimadas 
aumentou consideravelmente, o que pode estar ligado ao fato de que, segundo 
Bourscheit (2022), o acordo firmado entre representantes do Brasil, da Bolívia e do 
Paraguai, com o objetivo de aumentar a proteção e o desenvolvimento sustentável 
do Bioma Pantanal, de forma a mitigar os impactos decorrentes do agronegócio, das 
obras de infraestrutura e das alterações climáticas, teria sido deixado de lado pelos 
governantes desses três países. Além disso, Bourscheit (2022, p. 1) acrescenta que

José Luis Cartes, da Guyra Paraguay, conta que a recessão econômica causada pela pan-
demia de Covid-19 conteve parte do avanço do agronegócio na planície alagável. Ao 
mesmo tempo, secas e queimadas favorecem a pecuária, a abertura de estradas e a ele-
trificação rural na transição do Pantanal ao Chaco – um bioma sequer reconhecido no 
Brasil, onde ocorre no Mato Grosso e no Mato Grosso do Sul.

“Vários anos seguidos de forte seca deixaram muito pouca água num ecossistema su-
jeito a inundações anuais. Isso aumentou a força e a frequência dos incêndios, que até 
cruzam a fronteira entre os países”, ressalta o biólogo. Em 2020, o fogo que devorou ⅓ 
do Pantanal brasileiro alcançou regiões do Paraguai e da Bolívia.

Insta salientar que, conforme matéria publicada no site BBC News Brasil, 
em 22 de abril de 2022, “as temperaturas mundiais estão subindo por causa da 
atividade humana, e as mudanças climáticas agora ameaçam todos os aspectos 
da vida humana”. Em complemento, o site destaca que 

Se a situação não for controlada, os humanos e a natureza passarão por um aquecimento 
catastrófico, com o agravamento das secas, maior aumento do nível do mar e extinção 
em massa de espécies.
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Enfrentamos um grande desafio, mas existem soluções potenciais 

[...]

Com o aquecimento adicional, algumas regiões podem se tornar inabitáveis, à medida 
que as terras agrícolas se transformam em desertos. Em outras regiões, está acontecendo 
o contrário, com chuvas extremas causando inundações históricas — como visto recen-
temente na China, Alemanha, Bélgica e Holanda.

As pessoas nos países mais pobres sofrerão mais, pois não têm dinheiro para se adaptar 
às mudanças climáticas. Muitas cidades em países em desenvolvimento já têm que su-
portar climas muito quentes e isso só vai piorar (BBC News Brasil, 2022).

Merece destaque a repercussão dos casos de incêndios observados na região 
do Pantanal no ano de 2024, tal como apresentado pelo site de notícias RFI, em 
matéria publicada no dia 11 de julho de 2024,

A nova sequência de queimadas recordes no Pantanal, na esteira de uma seca prolonga-
da e escassez hídrica, lançam um alerta: as ações humanas associadas às mudanças do 
clima aproximam os biomas brasileiros do colapso. Nos últimos anos, os cientistas têm 
advertido sobre o chamado ponto de não retorno da Amazônia, mas os outros ecossiste-
mas do país também correm o risco de não conseguirem mais se regenerar (RFI, 2024).

Além disso, em matéria publicada em 12 de julho de 2024, o site MapBiomas 
Brasil destacou que

No Pantanal 468 mil hectares queimaram no primeiro semestre deste ano, 370 mil hecta-
res em junho – o equivalente a 79% do total, a maior área queimada no bioma no primei-
ro semestre já observada pelo Monitor do Fogo. Uma das áreas mais afetadas pelo fogo 
no Pantanal em 2024 foi nas proximidades da cidade de Corumbá, com 299 mil hectares 
queimados apenas em junho. Nos seis primeiros meses do ano, a área queimada no 
bioma aumentou 529%. Foram 394 mil hectares a mais em comparação à média histórica 
dos cinco anos anteriores (Map Biomas Brasil, 2024).

De acordo com Santos (2024), no dia 7 setembro de 2024, a Bolívia declarou 
emergência nacional, em decorrência do aumento no número das queimadas, por 
terem atingido mais de 3,8 milhões de hectares no país, o que motivou o governo 
brasileiro a enviar uma missão humanitária com o objetivo de auxiliar no combate 
aos incêndios florestais na região de fronteira.

Ainda sobre esse acontecimento, de acordo com a matéria publicada, em 11 
de setembro de 2024, no site de notícias Exame, a origem da maioria das quei-
madas registradas estava relacionada aos “chaqueos”, termo utilizado para carac-
terizar as queimadas realizadas, de forma legal, como forma de preparação do 
solo para a prática da agricultura ou da pecuária. De acordo com a matéria, esse 
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procedimento teria saído do controle em virtude da incidência dos fortes ventos 
e pela ocorrência de um período prolongado de seca.

Convém destacar que, no Brasil, procedimento idêntico é observado, uma vez 
que, segundo Lopes, Glória e Ribeiro (2018, p. 31), “a queima de biomassa vegetal 
constitui uma prática de manejo utilizada em diferentes culturas, na criação e na 
manutenção de pastos para criação de gado e na expansão da fronteira agrícola”.

O relatório final da COP 291, realizada em novembro de 2024, em Baku, 
Azerbaijão, apresentou, segundo o site do Governo do Brasil (2024), estudos que 
evidenciam a necessidade de recursos financeiros superiores à casa dos trilhões 
de dólares por ano, aos países em desenvolvimento, para que possam enfrentar 
a crise do clima. Além disso, esse relatório destaca “os desafios de um contexto 
geopolítico marcado por conflitos e questionamentos ao regime climático inter-
nacional”. Além do mais, ficou definido que

[...] os países desenvolvidos devem “assumir a liderança” no fornecimento de, pelo me-
nos, US$ 300 bilhões anuais até 2035 aos países em desenvolvimento, com o objetivo de 
apoiá-los na implementação de ações de redução de emissão de gases de efeito estufa 
(mitigação) e de adaptação aos impactos da mudança do clima. Os recursos devem par-
tir de diversas fontes, incluindo públicas, privadas, bilaterais, multilaterais e alternati-
vas (Brasil, Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, 2024).

Dessa forma, torna-se evidente que a população mundial tem sido largamente 
impactada pelos efeitos decorrentes das mudanças climáticas, mormente o bioma 
do Pantanal, o qual tem registrado, nos últimos anos, o pior período de estiagem 
de sua história, afetando, drasticamente, sua fauna e flora.

As medidas adotadas pelas Forças Armadas brasileiras no enfrentamento às 
mudanças climáticas

O ano de 2024 foi marcado por inúmeros registros de catástrofes socioam-
bientais, em decorrência, sobretudo, das alterações no clima. No Brasil, ganhou 
destaque o episódio ocorrido na região Sul, ocasião na qual o estado do Rio Gran-
de do Sul foi acometido por um volume demasiado de chuvas e inundações, o 
que resultou em sérios danos na infraestrutura de muitas cidades.

De forma antagônica, o Pantanal Sul-Mato-Grossense ficou em evidência por 
ter sofrido uma das secas mais severas registradas nos últimos anos, caracterizada 
pelo crescimento relevante nos casos de incêndios florestais, o que resultou em 
1 A COP, sigla para Conferência das Partes (do inglês, Conference of the Parties), é um evento anual 
promovido pela Organização das Nações Unidas (ONU) que reúne representantes de todo o mun-
do, entre eles, diplomatas, governos e membros da sociedade civil, com o objetivo de discutir e 
organizar as iniciativas sobre os impactos das mudanças climáticas.
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consideráveis perdas à fauna e à flora pantaneira conforme demonstraram Freitas 
et. al. (2023).

O que se observou, não somente nesses dois episódios, mas em outros casos 
semelhantes, foi o valoroso papel desempenhado pelas Forças Armadas brasilei-
ras no suporte ao enfrentamento às calamidades ocorridas. No caso das enchen-
tes, conforme divulgado na Reunião Diária de Situação, do 17 de maio de 2024, 
realizada pelo Comando Operacional Conjunto Taquari 2, disponibilizado pelo 
site Defesa Net, foram empregados 19.471 militares das Forças Armadas, dentre 
outros, além de helicópteros, aeronaves, viaturas e embarcações, bem como equi-
pamentos de engenharia e hospitais de campanha, conforme Figura 2.

Figura 2. Efetivo de pessoal e meios empregados na Operação Taquari 2

 
Fonte: Balanço da Operação (Disponível em: https://www.defesanet.com.br/wp-content/

uploads/2024/05/RDS-C-Op-Cj-Taquari-17-Mai1.pdf, acesso em: 8 maio 2025).

Do mesmo modo, no que diz respeito aos incêndios ocorridos no Bioma do 
Pantanal, grandes também foram as perdas e, segundo matéria publicada no dia 
16 de julho de 2024, no site de notícias Metrópoles, a região do Pantanal teria per-
dido “468 mil hectares de área para as chamas no primeiro semestre deste ano, e 
79% deles foram somente em junho. Foram 3.568 ocorrências do tipo, conforme 
dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe).”

Assim, tal como ocorrera na região Sul, o Ministério da Defesa, de acordo 
com Brasil (2024), teria disponibilizado efetivos das três Forças Armadas para que 
prestassem auxílio às ações do Governo, por meio do emprego de seus militares, 

https://www.defesanet.com.br/wp-content/uploads/2024/05/RDS-C-Op-Cj-Taquari-17-Mai1.pdf
https://www.defesanet.com.br/wp-content/uploads/2024/05/RDS-C-Op-Cj-Taquari-17-Mai1.pdf
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helicópteros, aviões e embarcações, de forma a ajudarem no transporte de mili-
tares, brigadistas e equipamentos, bem como de itens fundamentais ao suporte 
aos profissionais de saúde, conforme especificado na Figura 3.

Figura 3. Efetivo de pessoal e meios empregados nas  
ações de combate aos incêndios

Fonte: Brasil, Ministério da Defesa (2024).

Além do combate direto aos incêndios, ganham destaques as ações de apoio 
logísticos realizados pela Marinha do Brasil, conforme divulgado no portal de 
notícias AgênciaGov, em matéria publicada no dia 8 de outubro de 2024, a qual 
menciona que

O apoio logístico da Marinha do Brasil (MB) aos órgãos públicos de Mato Grosso (MG) 
e de Mato Grosso do Sul (MS) no combate aos incêndios que atingem o Pantanal com-
pleta, nesta semana, quatro meses. Os militares atuam no emprego de meios navais, 
aeronavais, terrestres e de Fuzileiros Navais em apoio ao Prevfogo-Ibama, Corpo de 
Bombeiros Militar de Mato Grosso (CBMMT) e de Mato Grosso do Sul (CBMMS), Insti-
tuto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e Força Nacional.

[...]

O Comandante do 6º Distrito Naval, Contra-Almirante Alexandre Amendoeira Nunes, 
ressaltou a importância do apoio contínuo das Forças Armadas. “A criação dos aceiros e 
o uso de nossos meios navais e aéreos têm sido essenciais para garantir uma resposta rá-
pida e eficaz no combate ao fogo. Continuaremos empenhados nessa missão, buscando 
minimizar os impactos e proteger essa região de imenso valor ecológico e econômico”, 
destacou (AgenciaGov, 2024).
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Contudo, faz-se necessário compreender o emprego das Forças Armadas 
nesse contexto, tendo em vista que, conforme apresentado por Brasil (2015, p. 
15), “sem comprometimento de sua destinação constitucional, cabe às FA, como 
atribuição subsidiária geral, cooperar com a Defesa Civil, conforme disposto no 
art. 16 da Lei Complementar nº 97, de 1999”. Em complemento, destaca-se que

2.1.2 O emprego das FA em apoio à Defesa Civil está em conformidade, ainda, com a 
Política Nacional de Proteção e Defesa Civil, de 10 de abril de 2012, e com o Decreto nº 
7.257, de 4 de agosto de 2010, que dispõe sobre a constituição do Sistema Nacional de 
Defesa Civil (SINDEC), do Ministério da Integração Nacional (MI) 

2.1.3 Esse Sistema é constituído pelos órgãos e entidades da administração pública fe-
deral, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e por organizações públicas e 
privadas de atuação significativa na área de proteção e Defesa Civil, sob a coordenação 
da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil, órgão do MI (Brasil, 2015, p. 15).

Ainda segundo Brasil (2015, p. 15), cabe destaque o enunciado da missão das 
Forças Armadas, a saber:

Cooperar, mediante autorização, com os órgãos e entidades que possuem competências 
relacionadas com a Defesa Civil. Para isso, ficar em condições de apoiar ações preven-
tivas, incluindo planejamentos, instrução e simulações, e de resposta a desastres, tudo 
com vistas a evitar ou mitigar os efeitos daquelas ocorrências; a preservar o bem-estar 
da população; e a restabelecer a normalidade social.

Além disso, nesses casos, convém ressaltar que, de acordo com Brasil (2015, 
p. 17), “o emprego das FA em cooperação com os órgãos e entidades responsá-
veis pelas atividades relacionadas com a Defesa Civil terá como base o Plano de 
Emprego das Forças Armadas em Casos de Desastres (PEFACaD)”.

A despeito desse emprego em eventos dessa natureza, é importante destacar 
o entendimento de Filho (2024, p. 28 e 29), o qual acredita que

Um aumento na quantidade, amplitude e frequência dos desastres naturais ou antró-
picos no Brasil certamente ensejará uma atuação ainda mais frequente de suas Forças 
Armadas nesse tipo de atividade. Isso se deve, tanto às capacidades das Forças, que 
dispõem de meios, pessoal e material em condições de ser acionado nas emergências, 
quanto à própria distribuição territorial das forças armadas no território nacional, ca-
racterística que lhes confere uma capilaridade que permite a pronta-resposta nas crises.

Merece destaque, também, a ação tomada pela Marinha do Brasil, por inter-
médio do Comando do 6º Distrito Naval e do 3º Batalhão de Operações Ribei-
rinhas, localizados em Ladário-MS, os quais, desde o início das ocorrências de 
incêndios florestais, começou a qualificar militares, tanto da própria Força quanto 
do Exército Brasileiro, no Estágio Básico de Prevenção e Combate a Incêndios 
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Florestais - EBPCIF, capacitando-os ao emprego imediato em resposta a possíveis 
acionamentos, conforme ilustrado na Tabela 1.

Tabela 1. Efetivos de militares qualificados no EBPCIF

2024 2025*

Marinha do Brasil 108 127

Exército Brasileiro 33 -
* Efetivo considerado até o mês de maio de 2025.

Fonte: Organizada pelos autores (2025).

Em suma, o que se observa é a relevância do papel desempenhado pelas 
Forças Armadas brasileiras no processo de mitigação às catástrofes socioambien-
tais, ligadas às mudanças climáticas, sem que se esqueça de sua missão de defesa 
nacional em tempos de relativa paz e sem a ocorrência de litígios na região.

Considerações Finais
O presente estudo teve como objetivo suscitar o debate sobre a problemática 

relacionada ao aumento da temperatura global, e suas consequências climáticas, 
sobretudo aquelas observadas pelos países do sul global, dotados de menores 
capacidades de adaptabilidade, em especial a região fronteiriça Brasil-Bolívia, 
destacando as ações fundamentais realizadas pelas Forças Armadas brasileiras 
nesse processo de mitigação aos desastres socioambientais. 

De um lado, conforme apresentado, notou-se uma relação entre as ações an-
trópicas e a elevação da temperatura média do planeta, sobretudo pelo emprego 
massivo de combustíveis fósseis, o que tem acarretado o aumento de casos de 
desastres socioambientais, mormente no bioma Pantanal, em virtude da crise 
climática.

Por outro lado, observou-se que, em decorrência de uma maior incidência de 
catástrofes, o Ministério da Defesa tem disponibilizado, cada vez mais, as Forças 
Armadas para o emprego em apoio às vítimas, especialmente por conta de sua 
capacidade de apoio logístico e de mobilização de pessoal e material nos mais 
distantes confins do país, como é o caso do bioma pantaneiro.

Dessa forma, percebe-se que essas alterações no clima possuem ligação direta 
com o aquecimento global e, em decorrência disso, acabam produzindo efeitos 
que são sentidos e distribuídos de forma distinta no espaço geográfico, tendo 
os países do sul global apresentado maiores dificuldades no enfrentamento. No 
bioma Pantanal, por exemplo, a população, sobretudo aquela localidade na re-
gião fronteiriça Brasil-Bolívia, tem sido afetada pelos desastres socioambientais, 
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principalmente pela destruição de suas parcas infraestruturas e degradação da 
fauna e flora local.

Assim, por mais que o Ministério da Defesa disponibilize, sempre que neces-
sário, o emprego das Forças Armadas em apoio às vítimas dessas tragédias, há 
que se considerar a necessidade de uma mudança de mentalidade, o que envolve 
a adoção de medidas de caráter preventivo, além da implementação de políticas 
públicas mais severas para o controle das queimadas, criação de programas de 
educação ambiental e a adoção de práticas agrícolas focadas na sustentabilidade.

Aliás, tendo como referência o constante acionamento dos militares nos epi-
sódios decorrentes das mudanças climáticas, percebe-se a necessidade das For-
ças Armadas manterem esse mesmo nível de prontidão, já observado nos casos 
anteriores, bem como a exigência de que o Ministério da Defesa, por meio do seu 
Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas, elabore um planejamento minucioso 
que contemple, com eficiência e eficácia, esse apoio militar às populações afetadas.
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